
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.363 - MG 
(2013/0009944-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERONDINA DE SIQUEIRA ASSIS E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO 

 SÉRGIO CARVALHO E OUTRO(S)
 ERICO BOMFIM DE CARVALHO 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ATOS 
ADMINISTRATIVOS ANTERIORES À LEI N. 9.784/99. REVISÃO. PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.  
II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.114.938/AL, submetido ao 
rito do ar. 543-C, firmou entendimento segundo o qual os atos 
administrativos praticados antes da Lei n. 9.784/99 podem ser revistos pela 
Administração a qualquer tempo, porquanto inexistia norma legal expressa 
prevendo prazo para tal iniciativa. 
III – Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.363 - MG 
(2013/0009944-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERONDINA DE SIQUEIRA ASSIS E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO 
  ERICO BOMFIM DE CARVALHO 
  SÉRGIO CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte no julgamento de 

precedente submetido ao regime de recursos repetitivos - art. 543-C, do 

Código de Processo Civil.  

Sustentam os Agravantes, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 284.363 - MG 
(2013/0009944-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERONDINA DE SIQUEIRA ASSIS E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO 
  ERICO BOMFIM DE CARVALHO 
  SÉRGIO CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão aos Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 1.153/1.158e):

Vistos.
Trata-se de Agravos nos próprios autos de ERONDINA DE 
SIQUEIRA ASSIS e OUTROS e da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE UBERLÂNDIA, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial, porquanto não 
prequestionados dispositivos indicados, bem como o acórdão 
recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte (fls. 1.083/1.085e e 1.086/1.090e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade dos recursos especiais (fls. 1.090/1.100e e 
1.101/1.113).
Com contraminuta (fls. 1.116/1.133e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 
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1.145/1.150e pelo improvimento dos Recursos.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.

AGRAVO DOS PARTICULARES
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
No caso dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, em julgamento 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do Código de Processo Civil), segundo o qual os atos 
administrativos praticados antes da Lei n. 9.784/99 podem ser 
revistos pela Administração a qualquer tempo, porquanto 
inexistia norma legal expressa prevendo prazo para tal 
iniciativa. Somente após a Lei n. 9.784/99 incide o prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos nela previsto, tendo como termo 
inicial a data de sua vigência (01.02.1999).
Nesse sentido:

Documento: 1511142 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/05/2016

Página  5 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, 
III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. 
PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A 
CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 
9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, 
ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, 
CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO 
DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 ANOS. 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, 
NO ENTANTO.
1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o 
entendimento de que os atos administrativos 
praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser 
revistos pela Administração a qualquer tempo, 
por inexistir norma legal expressa prevendo 
prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei 
9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos 
nela previsto, tendo como termo inicial a data de 
sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de 
vista do Relator.
2. Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a 
matéria passou a ser tratada no âmbito 
previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, 
convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou 
o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 
anos o prazo decadencial para o INSS rever os 
seus atos de que decorram efeitos favoráveis a 
seus benefíciários.
3. Tendo o benefício do autor sido concedido em 
30.7.1997 e o procedimento de revisão 
administrativa sido iniciado em janeiro de 2006, 
não se consumou o prazo decadencial de 10 
anos para a Autarquia Previdenciária rever o seu 
ato.
4. Recurso Especial do INSS provido para 
afastar a incidência da decadência declarada e 
determinar o retorno dos autos ao TRF da 5a. 
Região, para análise da alegada inobservância 
do contraditório e da ampla defesa do 
procedimento que culminou com a suspensão do 
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benefício previdenciário do autor.
(REsp 1.114.938/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010 - 
destaque meu).

AGRAVO DA UNIVERSIDADE
Quanto ao direito à manutenção dos valores das 
incorporações, verifico que o acórdão recorrido também 
adotou entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual 
os servidores que adquiriram o direito à incorporação dos 
quintos/décimos em seus vencimentos, em decorrência da Lei 
n. 7.596/87 e da Portaria n. 474/87 do MEC, não são atingidos 
pela redução de valores estabelecida pela Lei n. 8.168/1991.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO EM 
CARGO EM COMISSÃO. PORTARIA 474 DO 
MEC. REVISÃO DO ATO. PARECER AGU GQ 
203/99. ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA QUINTOS 
INCORPORADOS. REDUÇÃO DOS 
PROVENTOS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO DO 
STF E DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Ao Superior Tribunal de Justiça não cabe o 
exame de violação a dispositivo constitucional, 
por se tratar de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, a teor do disposto no 
art. 102, inc.
III, da Constituição Federal.
2. Conforme previsto no art. 535 do CPC, os 
embargos de declaração têm como objetivo 
sanear eventual obscuridade, contradição ou 
omissão existentes na decisão recorrida. Não 
ocorre omissão no acórdão recorrido quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
precisa sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para 
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embasar a decisão.
3. O Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que o servidor de 
instituição federal de ensino tem o direito de 
continuar recebendo integralmente o valor dos 
"quintos" ou "décimos" incorporados na vigência 
da Lei 7.595/97, pelo exercício de funções 
comissionadas e gratificadas estabelecidas pela 
Portaria 474/87 do MEC, sem a redução prevista 
na Lei 8.168/91.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 465.000/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/08/2006, DJ 25/09/2006, p. 298)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VNPI.  DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, consolidou orientação no sentido de que, 
caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido 
praticado antes da promulgação da Lei n.º 
9.784/99, a Administração tem o prazo de cincos 
anos a contar da vigência da aludida norma para 
anulá-lo; caso tenha sido praticado após a edição 
da mencionada Lei, o prazo quinquenal da 
Administração contar-se-á da prática do ato tido 
por ilegal, sob pena de decadência, salvo 
comprovada má-fé.
2. A Administração já procedia ao pagamento 
das horas extras normalmente corrigidas desde, 
no mínimo, outubro de 1997, de modo que o 
prazo decadencial somente teve início em 1/2/99 
(entrada em vigor da Lei 9.784/99), 
encerrando-se em 1/2/04. Assim, iniciado o 
procedimento administrativo e prolatado o 
Acórdão do TCU em 2005, deve-se reconhecer a 
ocorrência da decadência (AgRg no REsp 
1.270.252/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/08/2012, DJe 05/09/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.551.065/RN, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/09/2015, DJe 29/09/2015).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS.  TESE 
FUNDAMENTADA EM DISPOSITIVOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. PORTARIA 
474 DO MEC. QUINTOS INCORPORADOS. 
PROVENTOS. REDUÇÃO. LEI 8.168/91. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF 
E DO STJ.
1. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, 
nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo 
Tribunal Federal.
2. "O Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que o servidor de 
instituição federal de ensino tem o direito de 
continuar recebendo integralmente o valor dos 
quintos ou décimos incorporados na vigência da 
Lei nº 7.595/1997, pelo exercício de funções 
comissionadas e gratificadas estabelecidas pela 
Portaria nº 474/1987 do MEC, sem a redução 
prevista na Lei nº 8.168/1991" (REsp 
465.000/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJ 25/9/2006.).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.458.910/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015)

Esse entendimento é pacífico no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
QUINTOS. PORTARIA/MEC Nº 474/1987. LEI 
Nº 8.168/1991. REDUÇÃO DO VALOR 
INCORPORADO. PRECEDENTES. 1. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de que os servidores que 
adquiriram o direito à incorporação dos 
chamados quintos em seus vencimentos, em 
decorrência da Lei 7.596/1987 e da Portaria 
474/1987 do MEC, não são atingidos pela 
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redução de valores estabelecida pela Lei nº 
8.168/1991. Precedentes. 2. Ausência de 
argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(RE 437.778 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
05/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-096 
DIVULG 21-05-2015 PUBLIC 22-05-2015).

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE “QUINTOS”. 
PORTARIA/MEC 474/1987. LEI 7.596/1987. LEI 
8.168/1991. REDUÇÃO DO VALOR 
INCORPORADO. É firme a orientação do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que os 
servidores que adquiriram o direito à 
incorporação dos chamados "quintos" em seus 
vencimentos, em decorrência da Lei 7.596/1987 
e da Portaria 474/1987 do MEC, não são 
atingidos pela redução de valores estabelecida 
pela Lei 8.168/1991. Nos termos da 
jurisprudência da Corte, não é possível inovar em 
agravo regimental. Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(RE 437.774 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM 
BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 
08/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-102 
DIVULG 24-05-2012 PUBLIC 25-05-2012).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO os Agravos.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009944-6 AREsp 284.363 / MG

Números Origem:  200038030060103  2789520  58856720004013803

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERONDINA DE SIQUEIRA ASSIS E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO

SÉRGIO CARVALHO E OUTRO(S)
ERICO BOMFIM DE CARVALHO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERONDINA DE SIQUEIRA ASSIS E OUTROS
ADVOGADOS : CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO

SÉRGIO CARVALHO E OUTRO(S)
ERICO BOMFIM DE CARVALHO

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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